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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC

Sessão de 12....d e... abx il... de 19 ...3..	 .	 ACORDÃO N°  101-74.242

Recurso n°	 - 86.692 - IRPJ - EXS: DE 1980 e 1981

Recorrente	 - NEIVA & CARVALHO LTDA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURVELO - (MG).

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA: Não sen-
do apresentados elementos para ili-
dir a sua apu- ração e tendo o levan-
tamento base nas informações e docu
mentos fornecidos pelo próprio con-
tribuinte, a sua tributação •-,deve
ser mantida.

SUPRIMENTOS DE CAIXA DE ORIGEM NÃO
COMPROVADA: São tributados como re-
ceita omitida, 'conforme jurispruOn
cia da Câmara Superior de Recursos
Fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por NEIVA & CARVALHO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Coa, ibuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recurso 1

g/s '	 Sala das S-Aso- -s Ao ) em 12 de abril de 1983.

dg
DOR OU '' '" ' o ,•*ÂNDEZAt - PRESIDENTE

FRRÀNDO 1, ERO VE LOSO	 - RELATOR
O	 ,	 *
I	 r	 /

VISTO EM	 AGI. I • O 0*-	 — PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: i,":, A r: :) 1 . . n 2	 FAZENDA NACIONAL

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS	 ALBERTO

GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUARIO PINTO	 e

RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N o? 0620/003.009/82-86

RECURSO N9:	 86.692

ACÓRDÃO N9: 101- 74.242

RECORRENTE N9: NEIVA & CARVALHO LTDA .

RELAT(YRIO.... .... ....

NEIVA & CARVALHO LTDA . , com domicílio fiscal em Cur_
velo, MG., recorre da decisão singular que manteve a exigência de

imposto de renda, multa e acréscimos dos exercícios de 1979	 e

1980.

A exigência em lide tem por fundamento a , omissão

nos registros de receitas operacionais caracterizadas pela contabi

lização de empréstimos em dinheiro em nome de um de seus sOcios

cotistas (Walter Silva Neiva) sem a comprovação da efetiva entrega

e da origem do numerário e pela contabilização a menor das vendas

de combustíveis e lubrificantes.

Os suprimentos em questão totalizaram CR$ 	

1.000.000,00 e foram contabilizados em 15.01.79; 01.02.79	 e

01.03.79. A omissão de receita foi apurada com base nos elementos

fornecidos pelo prOprio contribuinte, especialmente os "Boletins

de Movimento Diário" utilizados pela empresa para a fiscalização

a cargo do CNP.

Em sua impugnação alega que: (a) o sOcio tinha ido-

neidade financeira para fazer os emprêstimos, e, de acordo com a

sua declaração de rendimentos do ano-base de 1979 dispunha em

31.12.78 de dinheiro em caixa no montante de CR$ 750.000,00, quan-

tia que não foi consignada em 31.12.79; (b) que o sOcio ref i
7(4.,
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obteve um empréstimo de CR$ 200.000,00 junto a C.E.E.M.G. em 15.02.

79, e ainda_que ele auferiu rendimentos como se vê das declarações

apresentadas; (c) que foi adotado metodo pessoal e falho para apu-

rara omissão na medida em que tem por base o confronto entre os

saldos iniciais e finais e entradas e saídas; (d) que o quadro ane-

xo ao auto de infração é apenas um quadro de supostas vendas de

combustíveis e lubrificantes, mas, que seria indispensavel para a

validade formal da aimmoção a apresentação de um quadro completo.

A informação fiscal onde tem base a decisão singu-

lar,assim se manifesta sobre a mataria: (a) não restou provada a

origem ou entrega do numerario utilizado para os suprimentos; (b)

demonstra que mesmo levando em conta os CR$ 750.000,00, não haveria

justificativa para a entrega do numerario (fls. 35/36); (c) quanto

a omissão, os totais encontrados não foram contestados sendo que

na pratica o que se verificou foi a não contabilização das receitas

provenientes da venda de gasolina tipo "aviação" cujas sardas não

foram computadas na formação da receita bruta.

O indeferimento da impugnação apresentada origina

o recurso em relato4ijo inteiro teor é lido em plenario para conhe

cimento dos demais

///,911t9	 É o latório.
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V O T'0- -

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO - RELATOR-

A legislação determina que quaisquer fatos-com reper

cussão tributaria devem ser provados mediante a apresentação de doou_
mentação habil e idônea.

Alem dessa documentação não ter sido apresentada a

informação fiscal de fls. 32/39 destr6i qualquer tentativa de o re-

corrente pretender justificar os suprimentos feitos com base nos ren i

dimentos declarados.

,Como foi muito bem registrado, caso não fossem regis-
trados os "emprestimos" feitos pelo sOcio Waltex Neiva,a conta caixa fica-

ria credora no período, mais um elemento a fortalecer a	 convicção i

sobre a existência de receita omitida.

Quanto a receita operacional omitida é preciso veri-

ficar que o quadro demonstrativo elaborado pela fiscalização tem por 1

base elementos fornecidos e não contestados pelo prOprio contribuin-

te.

I o posto e con iderando do mais que dos 	 autos

consta , voto pe a negativa de p oviment.1

âANDO C CERO VE LOSO - :-lator

1	
i
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